
Credores acD'M;.ïièdido de 
dispensa feito pela Brasil 

WASHINGTON — O caminho 
para a efetivação do acordo 
de redução e renegociação 

da dívida externa do Brasil com cre-
dores privados no próximo dia 15 
está, finalmente, desimpedido. No fi-
nal da tarde de ontem, o vice-presi-
dente do Citibank, William R Rho-
des, confirmou ter recebido o volume 
necessário de respostas positivas ao 
pedido de dispensa de um acordo 
com o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), que o governo fez na sex-
ta-feira passada, depois que a insti-
tuição negou um apoio formal ime-
diato ao plano econômico. 

A resposta havia sido solicitada 
para hoje. Era necessário o assenti-
mento de um conjunto de bancos de-
tentores de pelo menos dois terços 
da dívida O refinancimento da dívi-
da brasileira envolve cerca de 750 ' 
credores. 

Rapidez — Rhodes, que já coman-
dou várias negociações e supervisio-
na há dez anos o comitê de bancos 
credores do Brasil, disse que a rapi-
dez da concessão do "waiver" (dis-
pensa de cláusula 
contratual) foi sem 
precedentes. 

O acordo com o 
FMI era uma cláusu-
la contratual da re-
negociação com os 
bancos. Mas a razão 
prática do apoio ofi-
cial do FMI já estava 
esvaziada pela deci-
são do governo de 
comprar no mercado os bõnus de Te-
souro dos Estados Unidos que servi-
rão de colateral (garantia) para fe-
char o negócio com os credores in-
ternacionais. O Tesouro americano 
havia condicionado fazer uma emis-
são especial desses bõnus desde que 
o Brasil acertasse um stand-by com 

o Fundo. 
A conclusão do reescalonamento 

da dívida com os bancos, num total 
de US$ 52 bilhões, encerrará um ca-
pítulo dificil das relações econõmi-
cas brasileiras com a comunidade fi-
nanceira internacional. Precipitada 
em 1982 pela quebra do México, a 
crise da dívida levou o Brasil a duas 
moratórias de pagamentos aos ban-
cos, três acordos não cumpridos com 
o FMI e a um forte isolamento inter-

nacional, que ape-
nas começa a ser su-
perado. 

O acordo que será 
assinado no mês 
que vem começou a 
ser negociado no 
primeiro semestre 
de 1991. Anunciado 
em 9 de julho de 
1992, ainda no go- 
verno Collor, ele so-

breviveu à maior crise política da 
história do País e a cinco mudanças 
de ministro da Fazenda. Essa se-
qüência de fatos demonstra a impor-
tância do acordo e reforça as mani-
festações da opinião pública brasilei-
ra ansiosa por ver o País reintegrado 
à comunidade internacional. 

William Rhodes, coordenador do comitê credor, diz ) 
ter recebido "número significativo de respostas 

positivas" de bancos privados, que detêm mais de 
60% da dívida externa brã:sileira 
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